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de 15 de Janeiro (Estatuto de Pessoal Dirigente), alterado pela Lei n.º 51/2005 
de 30 de Agosto, aplicado à Administração Local ex vi do Decreto-Lei n.º 
93/2004 de 20 de Abril (que adapta à administração local o estatuto de pessoal 
dirigente), alterado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006 de 7 de Junho, foi nomeado 
em regime de substituição, por um período de 60 dias, prorrogável caso esteja 
a decorrer procedimento com vista ao provimento do titular do cargo de Chefe 
da DAJ, a Dr.ª Ana Paula Pereira Faustino, no lugar de Chefe da Divisão de 
Apoio Jurídico, cargo de direcção intermédia de 2.º grau.

Esta nomeação produz efeitos a 16 de Fevereiro, para a qual foi 
reconhecida a urgente conveniência de serviço.

19 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel 
de Jesus Frazão.

301438969 

 Aviso n.º 4937/2009

Requisição de funcionário
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se pública a requisição 
do funcionário Paulo Rui Ferreira Gomes, efectuada pelo Ministério 
da Justiça, com início a 03 de Novembro de 2008 e termo a 03 de 
Fevereiro de 2009.

19 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel 
de Jesus Frazão.

301438799 

 Aviso n.º 4938/2009

Reestruturação dos serviços
Torna-se público que ante alteração à Estrutura Orgânica dos Servi-

ços/Organograma deste Município, publicada no Diário da República, 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OURIQUE

Declaração de rectificação n.º 724/2009
Pela presente, rectifica-se a lista de empreitadas constante do aviso 

n.º 4294/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 37, 
de 23 de Fevereiro de 2009, ao abrigo do disposto no artigo 275.º do 
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que durante o ano de 2008 foram 
adjudicadas, ao abrigo do referido diploma legal, acrescentando-se a 
seguinte adjudicação: 

2.ª série, n.º 31 de 13 de Fevereiro de 2009, por meu despacho de 20 
de Fevereiro de 2009 e no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18/09, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/01, expressamente mantive 
providos por manterem as mesmas funções e denominações, ao abrigo 
do estatuído na alínea c), do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 
15/01, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30/08, aplicável 
ao pessoal dirigente dos Município pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 
20/04, alterado pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 07/06, conjugada 
com o n.º 1 do artigo 9.º-C do referido Decreto-Lei n.º 93/2004, nos 
cargos de Director do Departamento de Administração e Planeamento, 
Dr. Vítor Manuel de Sousa Dias, Chefe da Divisão Administrativa 
e Financeira, Dr. Fernando Luís Gaspar da Silva Pereira Marques e 
Chefe da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento, Dr.ª Clarisse 
Isabel Pereira Neves.

20 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel 
de Jesus Frazão.

301440741 

Empreitada Adjudicatário
Data 
de

adjudicação

Valor
(euros)

Prazo
(dias) Procedimento

“Electrificação Rural da Zona da 
Salvada — Santana da Serra”

Empresa João Jacinto Tomé S.A 11/12/2007 133.968,49
acrescido de 

IVA

120 Concurso Limitado sem Publicação 
de Anúncio

 27 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno Raposo Prazeres do Carmo. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 4939/2009

Alteração ao Plano de Urbanização da Cidade 
de Paredes — Discussão Pública

Município de Paredes
Celso Manuel Gomes Ferreira, Presidente da Câmara Municipal do 

Concelho de Paredes:
Torna público que, em conformidade com a deliberação do Executivo 

desta Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 25 de 
Fevereiro de 2009, foi determinada, e para os efeitos do preconizado 
no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe 
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, a 
abertura do concernente período de Discussão Pública.

A Alteração ao Plano de Urbanização da Cidade de Paredes visa 
enquadrar o projecto da Cidade Desportiva e a “Variante à EN 15”, nos 
termos das deliberações de Câmara datadas de 4 de Abril de 2008 e 7 
de Maio de 2008.

A conclusão da fase de alteração teve lugar no dia 17 de Fevereiro de 
2009, sendo submetido a discussão pública as modificações propostas ao 
regulamento (artigos 22, 24, 26.º e 35.º) e à planta de zonamento (Circular 
Rodoviária à Cidade de Paredes e Anel Verde / Parque Ecológico).

No âmbito da discussão pública estarão disponíveis para consulta a 
proposta de alteração assim como: a acta da Conferência de Serviços, o 
Relatório Explicativo e Justificativo, as actas das Reuniões de Câmara, o 
resultado da Concertação, e a fundamentação da não sujeição a Avaliação 
Ambiental Estratégica.

Qualquer interessado poderá apresentar, por escrito, reclamações, 
sugestões ou observações sobre quaisquer questões que possam ser con-

sideradas no âmbito do respectivo processo de alteração, durante os 22 
dias úteis que terão início no 5.º dia útil após publicação da deliberação 
na 2.ª série do Diário da República.

As reclamações, sugestões ou observações referidas no ponto anterior, 
serão prestadas junto da Divisão de Planeamento (Sala de Atendimento 
ao Público), desta Câmara Municipal, sito no Parque José Guilherme, 
4580-229 Paredes, nas horas normais de expediente, desde as 9 horas 
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos ou via 
Internet conforme indicações no site www.cm-paredes.com.

As reclamações, sugestões ou observações sobre quaisquer questões 
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo processo de altera-
ção sê-lo-ão em impressos de formato A4 e A3, que estarão à disposição 
nos locais referidos no ponto anterior.

26 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 4940/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Portel, datado de 17 de Fevereiro 
de 2009, se encontra aberto o procedimento concursal comum a seguir 
indicado:

Procedimento Concursal Comum para preenchimento de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Portel, corres-
pondente à Carreira/Categoria de Assistente Operacional, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo a 
tempo parcial, pelo período de seis meses, com possibilidade de reno-
vação, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro.
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1 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis contados 
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

2 — Remuneração e carga horária: A remuneração a atribuir será 
determinada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada 
pela Portaria 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, sendo calculada em 
proporção do respectivo período normal de trabalho. O período normal 
de trabalho será de 20 horas semanais e 4 horas diárias.

3 — Local de trabalho: Escola de Monte do Trigo.
4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

5 — Caracterização do posto de trabalho:
Desenvolvimento de actividades de prolongamento de horário, ac-

tividades de animação socioeducativa na Biblioteca Escolar/Centro 
de Recursos e outras actividades desenvolvidas na Escola de Monte 
do Trigo.

6 — Requisitos para constituição da relação jurídica de emprego 
público:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional: Os candidatos deverão possuir a escolaridade obrigatória, 
de acordo com a idade.

8 — Área de formação académica ou profissional: Auxiliar de Acção 
Edu -cativa.

9 — De acordo com a alínea l) da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Portel conjun-
tamente com os documentos que as devem instruir e entregues pesso-
almente na Secção de Administração Geral da Câmara Municipal de 
Portel, enviados para o email daf.sag@mail.cm -portel.pt) ou remetidas 
pelo correio, registadas e com aviso de recepção, expedido até ao termo 
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para Câmara Muni-
cipal de Portel, Praça D. Nuno Álvares Pereira, 7220 -375 Portel.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nascimento, 

filiação, naturalidade, número, arquivo de identificação e data de emissão 
do bilhete de identidade ou número do cartão de cidadão, número de 
contribuinte fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção 

expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vín-
culo;

d) Menção do procedimento concursal a que se candidata, bem como do 
Diário da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Outros elementos que o candidato repute influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

f) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da 
situação em que se encontra relativamente aos requisitos gerais de ad-
missão, que, caso não seja feita, implicará a exclusão do candidato.

10.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão serão 
obrigatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Fotocópia do certificado de habilitações;
c) Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente datado e 

assinado pelo requerente, mencionando nomeadamente a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício das funções do lugar a 
concurso e acções de formação e aperfeiçoamento profissional com 
alusão à sua duração;

d) Fotocópias do(s) comprovativo(s) de acções de formação.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Os métodos de selecção a utilizar são:
Avaliação Curricular;
Entrevista de Avaliação de Competências.

14 — A Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Na avaliação curricular são considerados e ponderados os seguintes 
elementos: A habilitação académica ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes; A formação profissional, considerando -se 
as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da função; A 
experiência profissional com incidência sobre a execução de actividades 
inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas; A 
avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior a três 
anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

15 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) terá a du-
ração de 15 minutos e visa obter através de uma relação interpessoal, 
informações sobre comportamentos profissionais directamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício 
da função.

16 — A classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, resultará 
da aplicação da seguinte fórmula, arredondando -se, por excesso, para a 
casa decimal imediatamente superior os valores obtidos em centésimas 
iguais ou superiores a 0,05, e, para a imediatamente inferior, por defeito, 
os restantes, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
uma classificação inferior a 9,5 valores:

CF = AC + EAC
 2

17 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Dr. José Manuel Clemente Grilo, Vice -Presidente da 

Câmara Municipal de Portel.
Vogais efectivos:
Dra. Elsa Maria Faias Beijinha, Chefe de Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Acção Social da Câmara Municipal de Portel, que também 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Dra. Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe de Divisão Administrativa e 
Financeira da Câmara Municipal de Portel.

Vogais suplentes:
Bernardo José Almansa do Nascimento, Vereador da Câmara Mu-

nicipal de Portel;
Dra. Joaquina de Jesus Grilo Ameixa Fernandes, Técnica Superior, a 

exercer funções de coordenação na Secção de Administração Geral da 
Câmara Municipal de Portel.

18 — Os candidatos, têm acesso às actas do júri nos termos da alínea t) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, desde 
que o solicitem.

19 — As listas de candidatos e a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos serão publicitadas através de afixação no edifício dos Paços 
do Município e disponibilizadas na sua página electrónica.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª Série do Diário da República, afixada no edifício dos Paços 
do Município e disponibilizadas na sua página electrónica. Os candidatos 
serão notificados pela forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Devido à urgência de que se reveste o presente procedimento, 
é dispensada a ausência prévia, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo.

22 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03 de Fevereiro, para o preenchimento do lugar posto a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

22.1 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
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de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão.

É dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo 
dessa mesma deficiência.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

18 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, Norberto An-
tónio Lopes Patinho.

301451255 

 Aviso n.º 4941/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Portel, datado de 17 de Fevereiro 
de 2009, se encontra aberto o procedimento concursal comum a seguir 
indicado:

Procedimento Concursal Comum para preenchimento de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Portel, corres-
pondente à Carreira/Categoria de Assistente Operacional, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo a 
tempo parcial, pelo período de seis meses, com possibilidade de reno-
vação, nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro.

1 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis contados 
a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

2 — Remuneração e carga horária: A remuneração a atribuir será 
determinada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada 
pela Portaria 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, sendo calculada em 
proporção do respectivo período normal de trabalho. O período normal 
de trabalho será de 20 horas semanais e 4 horas diárias.

3 — Local de trabalho: Escola de Portel.
4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-
neiro.

5 — Caracterização do posto de trabalho:
Desenvolvimento de actividades de prolongamento de horário, ac-

tividades de animação socioeducativa na Biblioteca Escolar/Centro de 
Recursos e outras actividades desenvolvidas na Escola de Portel.

6 — Requisitos para constituição da relação jurídica de emprego 
público:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional: Os candidatos deverão possuir a escolaridade obrigatória, 
de acordo com a idade.

8 — Área de formação académica ou profissional: Auxiliar de Acção 
Edu - cativa.

9 — De acordo com a alínea l) da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Portel conjun-
tamente com os documentos que as devem instruir e entregues pesso-
almente na Secção de Administração Geral da Câmara Municipal de 
Portel, enviados para o email daf.sag@mail.cm -portel.pt) ou remetidas 
pelo correio, registadas e com aviso de recepção, expedido até ao termo 
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para Câmara Muni-
cipal de Portel, Praça D. Nuno Álvares Pereira, 7220 -375 Portel.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nascimento, 

filiação, naturalidade, número, arquivo de identificação e data de emissão 
do bilhete de identidade ou número do cartão de cidadão, número de 
contribuinte fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção 

expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vín-
culo;

d) Menção do procedimento concursal a que se candidata, bem como do 
Diário da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Outros elementos que o candidato repute influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

f) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da 
situação em que se encontra relativamente aos requisitos gerais de ad-
missão, que, caso não seja feita, implicará a exclusão do candidato.

10.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão serão 
obrigatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Fotocópia do certificado de habilitações;
c) Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente datado e 

assinado pelo requerente, mencionando nomeadamente a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício das funções do lugar a 
concurso e acções de formação e aperfeiçoamento profissional com 
alusão à sua duração;

d) Fotocópias do(s) comprovativo(s) de acções de formação.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Os métodos de selecção a utilizar são:
Avaliação Curricular;
Entrevista de Avaliação de Competências.

14 — A Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Na avaliação curricular são considerados e ponderados os seguintes 
elementos: A habilitação académica ou nível de qualificação certificado 
pelas entidades competentes; A formação profissional, considerando -se 
as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com 
as exigências e as competências necessárias ao exercício da função; A 
experiência profissional com incidência sobre a execução de actividades 
inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas; A 
avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior a três 
anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

15 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) terá a du-
ração de 15 minutos e visa obter através de uma relação interpessoal, 
informações sobre comportamentos profissionais directamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício 
da função.

16 — A classificação final (CF), expressa de 0 a 20 valores, resultará 
da aplicação da seguinte fórmula, arredondando -se, por excesso, para a 
casa decimal imediatamente superior os valores obtidos em centésimas 
iguais ou superiores a 0,05, e, para a imediatamente inferior, por defeito, 
os restantes, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
uma classificação inferior a 9,5 valores:

CF = AC + EAC
 2

17 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Dr. José Manuel Clemente Grilo, Vice -Presidente da 

Câmara Municipal de Portel.
Vogais efectivos:
Dra. Elsa Maria Faias Beijinha, Chefe de Divisão de Desenvolvimento 

Económico e Acção Social da Câmara Municipal de Portel, que também 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Dra. Maria Rosa Garcia Cavaco, Chefe de Divisão Administrativa e 
Financeira da Câmara Municipal de Portel.

Vogais suplentes:
Bernardo José Almansa do Nascimento, Vereador da Câmara Mu-

nicipal de Portel;




